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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 9001/2026 

Processo Administrativo nº 2636/2025 

Recorrida: 33.455.155 William Plácido Carvalho dos Santos  

 

1. SÍNTESE 

1.1. Trata-se de contrarrazões apresentadas em face do recurso administrativo 

interposto, o qual questiona a regularidade documental da empresa vencedora, 

incluindo argumento relacionado à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

2. DA REGULARIDADE FISCAL E VALIDADE NA DATA DA 

SESSÃO 

2.1. A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) encontravam-se plenamente válidos na data da 

sessão pública do certame. 

2.2. Ambas as certidões estavam devidamente registradas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e foram expressamente 

verificadas pelo Pregoeiro durante a sessão, conforme registro no chat oficial. 

2.3. Destaca-se que a validade temporal dos documentos constitui requisito 

essencial para habilitação, o qual foi rigorosamente observado, inexistindo 

qualquer documento vencido ou irregular na data da análise. 

2.4. Nos termos do item 7.31 do edital, a verificação em sítios eletrônicos oficiais 

constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

3. DA REGULARIDADE DO SICAF 

3.1. O cadastro no SICAF encontrava-se ativo, regular e atualizado na data da 

sessão pública. 
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3.2. A consulta realizada pelo Pregoeiro confirmou a plena regularidade das 

informações cadastrais e documentais. 

4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1. A Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial foi apresentada 

dentro do prazo de validade e conforme exigência expressa do edital (item 7.7 e 

Anexo I, item 5.1.4). 

4.2. O documento comprova a plena capacidade econômico-financeira da 

empresa para execução contratual. 

5. DA VANTAJOSIDADE, JULGAMENTO OBJETIVO E 

INDICAÇÃO DE OUTRAS MARCAS 

5.1. Nos termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, o processo licitatório visa 

assegurar a proposta mais vantajosa à Administração, inclusive considerando o 

ciclo de vida do objeto.  

5.2. A indicação de marcas compatíveis não configura proposta condicional, pois 

ambas atendem integralmente às especificações técnicas constantes no Termo 

de Referência. 

5.3. O critério adotado foi menor preço, e ambas as marcas ofertadas atendem 

integralmente às exigências técnicas do Termo de Referência, preservando o 

julgamento objetivo previsto nos arts.5º e 33 da Lei nº 14.133/2021 

5.4. Não houve alteração de preço, especificação ou equilíbrio contratual, 

inexistindo qualquer prejuízo à Administração. 

6. DA INEXISTÊNCIA DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA RELATIVA À 

ANVISA 

6.1. O edital do Pregão Eletrônico nº 9001/2026 não estabeleceu, em nenhuma 

de suas cláusulas, exigência de Autorização de Funcionamento de Empresa 

(AFE), registro específico na ANVISA ou qualquer outro documento emitido pela 

referida autarquia como requisito de habilitação. 
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6.2. A empresa atua na condição de distribuidora de água mineral industrializada, 

não exercendo atividade de fabricação sujeita a regime especial de autorização 

sanitária federal. 

6.3. Nos termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal e do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), a 

Administração Pública está estritamente vinculada às regras que ela própria 

estabeleceu. 

6.4. A imposição de requisito não previsto no edital violaria frontalmente os 

princípios da legalidade, segurança jurídica, isonomia e julgamento objetivo. 

 

7. DA INOVAÇÃO RECURSAL E DA VEDAÇÃO À ALTERAÇÃO 

DAS REGRAS DO CERTAME 

7.1. A alegação relativa à ANVISA configura inovação recursal, por introduzir 

fundamento não suscitado na fase própria nem previsto no instrumento 

convocatório, o qual impede a Administração de criar exigências não previstas 

no edital. 

7.2. A inovação recursal é vedada no âmbito administrativo, pois compromete a 

estabilidade procedimental e a confiança legítima dos participantes. 

7.3. Admitir nova exigência em fase recursal equivaleria à alteração das regras 

do certame após o encerramento da habilitação, o que afronta o devido processo 

administrativo e a vedação de decisão surpresa. 

7.4. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que 

a Administração não pode exigir documentos ou requisitos não previstos no 

edital, sob pena de nulidade do ato administrativo. 

7.5. A eventual inabilitação por fundamento estranho às disposições editalícias 

configuraria violação ao devido processo administrativo e à vedação de decisão 

surpresa. 
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7.6. A Administração Pública está adstrita às regras que ela própria estabeleceu, 

não podendo ampliá-las ou modificá-las em fase recursal. 

 

8. DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO E DA 

PREVALÊNCIA DA REALIDADE MATERIAL 

8.1. A Lei nº 14.133/2021 prestigia a eficiência, competitividade e busca da 

proposta mais vantajosa. 

8.2. Eventuais formalidades sanáveis não podem prevalecer sobre a realidade 

da regularidade material da empresa. 

8.3. Ainda que se cogitasse qualquer formalidade secundária (o que se admite 

apenas por argumentação), esta seria plenamente sanável e incapaz de justificar 

medida extrema de inabilitação. 

8.4. A Administração deve privilegiar a regularidade material em detrimento de 

formalismos exacerbados que não gerem prejuízo ao interesse público. 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Foram apresentados atestados de capacidade técnica compatíveis com o 

objeto licitado. 

9.2. Restou comprovado fornecimento superior a 5.000 (cinco mil) unidades de 

água mineral descartável, demonstrando aptidão técnica suficiente. 

10. CONCLUSÃO 

10.1. Todos os documentos exigidos estavam válidos na data da sessão pública. 

10.2. Não há qualquer vício formal ou material que comprometa a habilitação da 

empresa. 

10.3. A alegação relacionada à ANVISA carece de fundamento jurídico e 

editalício, configurando inovação recursal inadmissível. 
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10.4. Todos os requisitos expressamente previstos no edital foram integralmente 

cumpridos 

10.5. Requer-se o não provimento do recurso administrativo, com a manutenção 

integral da decisão que declarou a empresa vencedora do certame. 

 

Salvador/BA, 19 fevereiro de 2026. 

William Plácido Carvalho dos Santos 
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ANEXOS: 

 

ANEXO I – Artigo 7.31 presente no Edital de Pregão Eletrônico nº 9001/2026 e 

Processo Administrativo nº 2636/2025: 
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ANEXO II – Comprovante de consulta e regularidade no SICAF (print da 

verificação realizada pelo Pregoeiro); 
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ANEXO III – Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial; 
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ANEXO IV – Atestado(s) de Capacidade Técnica; 
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ANEXO V – Imagem do diálogo via chat da sessão pública confirmando a 

verificação documental. 
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ANEXO VI – Imagem do diálogo via chat da sessão pública confirmando a 

verificação documental. 
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